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Estrutura Organizacional



Estrutura organizacional



Etapas do lançamento



Estrutura do CCMG

- Impugnação
- Reclamação
- Pedido de Retificação 



Gestão do contencioso – Valores e estratégias

1) Crédito tributário como principal ativo do Estado

(institucionalização da Superintendência do Crédito e

Cobrança)

2) Incentivo à autoregularização (fomento à resolução

consensual de litígios e à redução da litigiosidade)

3) Foco na qualidade e liquidez do crédito tributário

(recebimento efetivo e fortalecimento das garantias)

4) Processo transversal de formalização e cobrança e melhoria

do relacionamento com contribuinte

5) Manutenção e fortalecimento das parcerias institucionais

(CCMG, AGE, MP, CIRA e TJMG)

6) Atuação integrada e colaborativa (AFRE, Coordenador de

Fiscalização, DF, Coordenador Regional, SUCRED, SUFIS,

CCMG, AGE)





Aspectos Legais Relevantes

- Rito sumário estabelecido no art. 150 do RPTA (valor e
matérias) – consequências: menor possibilidade recursal e
ausência do parecer da Assessoria no CCMG.

Prazo Líquido do CCMG em 2019:

Ordinário: 224 dias
Sumário: 110 dias

- Relação de PTAs de natureza “não contenciosa”
estabelecida em Lei;



Trabalhos desenvolvidos (SUCRED e unidades)

 Capacitação do corpo fiscal (500 auditores

fiscais em 2018 e 2019)

 Aspectos processuais, formais e de risco ao

contencioso (mudança de filosofia frente ao

lançamento de ofício).

 Manualização:

 Manual de Orientação do Crédito Tributário;

 Manual de Formalização do Contencioso Fiscal;

 Manual de Pesquisa e Monitoramento Patrimonial.



Manual de Formalização do Contencioso Fiscal:
 ICMS: 26 ocorrências mais utilizadas

 ITCD:  5 ocorrências envolvendo o “ITCD causa mortis” e  3 ocorrências

referentes ao “ITCD doação”;
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Trabalhos desenvolvidos (SUCRED e unidades)



Trabalhos desenvolvidos (SUCRED e unidades)

Controle de Qualidade de Peças Fiscais (CQ):

Instrumento adequado e efetivo: não externalizar as

eventuais deficiências do lançamento.

 Decreto nº 44.747/2008 (RPTA)
Art 92 (...)

Parágrafo único. Verificada a insubsistência ou vício não sanável do Auto

de Infração ou Notificação de Lançamento, antes da intimação do sujeito

passivo, a autoridade incumbida do controle de qualidade

determinará a reformulação parcial ou total do crédito tributário.

Redação vigente desde o Decreto nº 44.380, de 05/09/2006.



Modelo de CQ
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O que é controle de qualidade?

Análise das etapas do lançamento (art 142 do CTN):

Verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária;

Determinar a matéria tributável;

Identificar o sujeito passivo;

Calcular o montante devido e aplicar penalidades (correção da BC, 

alíquota e penalidade);

Verificar a adequação do procedimento fiscal;

Analisar a consistência das provas (documentação).

Do exercício do CQ resulta:

Aprovação do trabalho fiscal;

Determinação de reformulação;

Arquivamento (baixa do sistema).



Novo Modelo de CQ
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Nova sistemática para o CQ (OS SRE nº 017/18):

 Necessidade de maior efetividade de medidas a favorecer o recebimento;

 A definição do controle de qualidade como atividade técnica, não gerencial;

 Trabalho de forma mais integrada e colaborativa (Coordenadores Regionais

do Crédito, SUCRED, SUFIS, CCMG e AGE);

 O critério de valor total do crédito tributário para definição do servidor

responsável pelo CQ:

Valor total do 
AI

Quantida
de 

(anual)

Valor total (anual) Responsável pelo CQ

Menor  que 
R$ 500.000,00

4.070 R$ 247 milhões Coordenador de Fiscalização

Maior que  
R$ 500.000,00

647 R$ 5,8 bilhões Pessoa dedicada na SRF

Maior que 
R$ 20 milhões

56 R$ 3 bilhões Critério anterior (incluindo 
análise pelo Comitê)



Trabalhos desenvolvidos (SUCRED e unidades)

Revisão do lançamento, após impugnação, exercida pelo

próprio autor do trabalho fiscal (não há 1ª instância

monocrática)
Consolidado das Decisões Parciais – últimos 12 meses



Indicadores de resultado
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Indicador Meta

Prazo Médio de Formalização do CT 30 dias

Prazo Médio de Manifestação Fiscal 70 dias

Aprovação dos Lançamentos na Instância Administrativa 85%

Conformidade do Saneamento de PTA 85%



Indicador: Aprovação dos lançamentos 

Histórico de aprovação dos lançamentos (2015 a 2018)
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Procedimentos no CCMG

Controles internos e sistema:

- Registro de entrada dos PTAs e classificação por matéria;

5 - CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO
5.17 - APROVEITAMENTO A MAIOR

5.17.1 - DESTAQUE DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO A MAIOR
5.17.2 - NOTA FISCAL SEM DESTAQUE DO IMPOSTO

5.11 - BEM DO ATIVO PERMANENTE
5.11.4 - BEM ALHEIO À ATIVIDADE DO ESTABELECIMENTO
5.11.5 - EFD EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO
5.11.3 - NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS
5.11.2 - PARTES E PEÇAS



Procedimentos no CCMG

Prazos para a consecução de atividades estabelecidos na legislação 
(redação de acórdãos, votos vencidos, elaboração de parecer pela 
Assessoria, prazos de vistas, etc).

- Inventário de PTAs na Assessoria;

- Inventário de PTAs com conselheiros e na Divisão de 
Formatação de Acórdãos, com envio automático de e-mail para 
cobrança de acórdãos em atraso;

- Inventário de PTAs na fase de intimação, com alerta para 
vencimento de prazos;



 Distribuição de PTAs para Conselheiros por meio da pauta de
julgamento publicada no Diário Eletrônico da SEF.

 Distribuição automática de PTAs para pautamento, com base na
antiguidade.

Observa-se ainda:
- Impedimentos
- Pautamento conjunto de PTAs da mesma empresa ou

decorrentes de mesma operação fiscal
- Graus de complexidade
- Expectativa de sustentação oral

 Envio automática de agenda para conselheiros.

Procedimentos do Contencioso



Padronização e otimização

SIDEC

- geração de pareceres com conteúdo pré-preenchido a partir de
perguntas respondidas pelo usuário;

- geração automática de trechos dos acórdãos a partir de
informações já constantes do sistema ou informadas pelo
usuário;

- geração de textos para intimação a partir dos dados
informados durante a sessão de julgamento.;



Intimações 

- A intimação oficial da decisão do CCMG se dá pelo Diário 
Eletrônico da SEF.

Facilidades:

- Desde 2010, envio de e-mails para o fiscal autuante, a Unidade 
Fazendária e advogados inscritos com informação sobre a pauta 
de julgamento e, posteriormente, sobre a publicação do acórdão;



Modelo do e-mail



2019: PUSH 



 publicação de acórdãos relativos a matérias de interesse
 andamento de PTAs selecionados

2019: PUSH



Serviços: transparência e controle social

 Câmaras Itinerantes: 

 Desde 2007

 7.000 participantes, 51 eventos 

realizados

 Videoconferências: 

 Desde 2009

 Mais de 2. 500 participantes, 55 

sessões transmitidas





2018: Transmissão de Julgamentos - YouTube



Transmissão de Julgamentos - YouTube





Consulta de Acórdãos



Consulta de Acórdãos



Consulta - por ano e câmara



Consulta - por matéria



ITCD - Doação

Consulta - por matéria



2008: Acompanhamento Processual



Acompanhamento Processual



2013: Resultados na WEB



Produtividade



2018: Check-in do Estudante



Premiação FGV 2017

1º LUGAR NACIONAL:  ICAT - FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS/SP

Resultado Final 2017

MINAS GERAIS 96

Nível “A”                    

(60 a 100 pontos)

Bahia 96

SÃO PAULO 78

Ceará 77

Santa Catarina 76

Município de São Paulo 74

Goiás 72

Espírito Santo 66

Pernambuco 54
Nível “B”                    

(50 a 59 pontos)

Rio Grande do Norte 49 Nível “C”                   

(40 a 49 pontos)Rio Grande do Sul 40

UNIÃO 38

Nível “D”                    

(30 a 39 pontos)

Amazônia 36

Tocantins 36

Alagoas 35

Paraná 35

RIO DE JANEIRO 30

Piauí 29

Nível “E”                     

(20 a 29 pontos)

Paraíba 26

Acre 23

Pará 20



Diferenciais do Estado de Minas Gerais
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 Estrutura e legislação que favorece a simplificação;

 Incentivo à autoregularização, processo transversal de 

formalização e cobrança e melhoria do relacionamento 

com contribuinte (foco na qualidade e liquidez)

 Controle de Qualidade antes da intimação do AI;

 Controles:

 Indicadores de desempenho e metas de resultado;

 Controles rigorosos de prazos e estoques;

 Uso gerencial das informações;

 Transparência e controle social como valores;

 Qualificação do corpo fiscal.



Inovações
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 e-PTA (processo eletrônico);

 Pesquisa e monitoramento patrimonial;

 Novo Regimento Interno do CCMG;

 Gestão de riscos fiscais.



Projeto PTA eletrônico (e-PTA)

Relevância do projeto (universo):

4.175 AI/PTAs/ano

Valor original total: R$ 6 Bilhões/ano
(Média dos últimos 5 anos)

Envolvimento direto de 57 profissionais, de diversas unidades da 
SEF e da AGE:

SUCRED (8)

STI (20)

CCMG (7)

SUFIS (5)

SRF/BH (13)

SRF/Contagem (2)

AGE (2)



e-PTA: Primeiro AI emitido



Pesquisa e monitoramento patrimonial

 Recuperabilidade do crédito tributário:

Necessidade de se identificar, o quanto antes, eventuais codevedores

e o patrimônio do contribuintes e responsáveis.

 Prescrição intercorrente:

Novo paradigma: decisão da 1ª Seção do STJ, Resp nº 1.340.553,

Dje de 16/10/2018 (Recurso repetitivo, temas 566 a 571).

 Novo dispositivo do RPTA:

Da Pesquisa Patrimonial

“Art. 104-A – O encaminhamento de crédito tributário para inscrição

em dívida ativa será acompanhado de pesquisa patrimonial

quando o valor total dos créditos tributários vencidos e não pagos for

superior a 300.000 (trezentas mil) UFEMGs e superior a 30% (trinta

por cento) do patrimônio contábil do sujeito passivo, observado o

disposto em resolução conjunta da Secretaria de Estado de Fazenda e

da Advocacia-Geral do Estado.



Gestão de riscos fiscais – Grupo de trabalho



Gestão de riscos fiscais

Objetivo do trabalho: 

Maior liquidez do crédito tributário, visando ao seu efetivo recebimento;

Ampliar a qualidade do crédito tributário contencioso, no momento de sua
formação;

Fortalecimento do contencioso fiscal (inclusive com o fortalecimento da
imagem do fisco);

Otimização de recursos, humanos e tecnológicos, na busca de melhores
resultados;

Evitar riscos sucumbenciais.

Entregáveis:

Para cada tema, deverá haver proposta de redução dos riscos, seja relativa ao
aperfeiçoamento da formalização, na defesa do Estado em juízo para o crédito já
formalizado, bem como de alterações legislativas.



Resultado: prazos médios

Prazos de tramitação processual

ANO
Prazo Médio CCMG

(em dias)
Prazo Contencioso

(em dias)  *2

2015 149 238

2016 188 307

2017 172 342

2018 148 364

2019 *1 134 318

*1 Até 29/11/19

*2  A partir do recebimento da Impugnação até a decisão definitiva



PTAs pautados x Estoque final

Ano
PTAS 

Pautados
Valor (R$)

Estoque 
Final

Valor (R$)

2015 1.440 5.800.707.201 490 3.167.502.082,55

2016 1.946 6.451.722.447 404 5.115.334.985,37

2017 2.154 10.060.205.992 317 1.354.734.279,30

2018 1.357 5.096.337.605 244 949.784.275,03

2019 *1 1.317 3.034.671.325 372 1.745.165.842,28

*1 Até 29/11/19



Resultados dos julgamentos 

Últimos 12 meses – Decisões definitivas



Quorum das Decisões Definitivas 

Últimos 12 meses



Resultado decorrente de trabalho fiscal
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